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Resumo – O objetivo do estudo é estimar instabilidades temporais associadas ao valor da produção, 
área colhida, produtividade e produção per capita de feijão, mandioca e milho, as principais la-
vouras, cultivadas em regime de sequeiro e predominantemente na forma de consórcios, destinadas 
à produção de alimentos em unidades agrícolas familiares nos municípios do Semiárido do Ceará 
e Rio Grande do Norte. O período de análise é de 1991 a 2017, e os dados de origem secundária 
foram obtidos da Produção Agrícola Municipal (PAM/IBGE). Os coeficientes de variação (CV) das 
variáveis envolvidas na pesquisa foram usados para medir a instabilidade. Para criar o índice de ins-
tabilidade temporal (INST), que foi o instrumento aferidor da instabilidade agregada dos municípios, 
agruparam-se os CV dos quatro indicadores num único fator, via método de decomposição em com-
ponentes principais da análise fatorial. Os resultados apontaram que todos os municípios estudados 
exibiram níveis de instabilidade considerados altos ou muito altos. A pesquisa mostrou também que 
a instabilidade na produção das lavouras é maior no Rio Grande do Norte do que no Ceará.

Palavras-chave: agricultura instável, pobreza rural, produção de alimentos, seca.

 Family farming instability in Brazilian Semiarid

Abstract – The objective of this study is to estimate temporal instabilities associated to harvested area, 
yield per hectare, production value, and production per person of bean, cassava and corn which 
are the principal food crops in family farms in semiarid municipalities of Ceará and Rio Grande do 
Norte States situated in Northeast of Brazil. The search period cover the years from 1991 to 2017. It 
used secondary Data published by Annual Agricola Production from IBGE (PAM/IBGE). There were 
utilized coefficients of variation (CV) of studied variables in order to capture instabilities among 
all of them. It was created the temporal instability index (INST) which was the used instrument to 
measure it. To do this it was used the factor analysis by the technique of decomposition in principal 
components. The results showed that all of the studied municipalities in both States had high or very 
high level of instabilities. The search also showed that instabilities in production of these crops is 
higher in Rio Grande do Norte than in Ceará State.
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Introdução
Historicamente, as populações que sobre-

vivem no Semiárido brasileiro estão submetidas 
a vulnerabilidades de ordem climáticas, econô-
micas e sociais. Essas dificuldades são maiores 
para os agricultores familiares, que têm a difícil 
tarefa de cultivar a terra em ambiente cuja carac-
terística predominante é a pluviometria irregular, 
temporal e espacialmente, além da ocorrência 
de solos rasos, com afloramento do cristalino, 
temperaturas elevadas e o também uso histórico 
de técnicas rudimentares de cultivos, além dos 
descasos do poder público (Duque, 1980; Cirilo 
et al., 2010; Buainain & Garcia, 2013).

Tudo isso compromete o desempenho da 
produção agrícola, principalmente das lavouras 
alimentares de sequeiro. Essa sinergia de fatores 
faz com que a produtividade dependa da ferti-
lidade natural dos solos – quase sempre muito 
baixa – e da incidência de chuvas em quantida-
des e períodos adequados, o que torna os agri-
cultores bastantes vulneráveis (Araújo & Santos, 
2009; Costa Filho, 2019).

Cultivar lavouras de sequeiro depende 
diretamente das condições do clima. Mais pre-
cisamente, das precipitações – atividade de alto 
risco, portanto. As fragilidades desse sistema de 
produção se refletem nas oscilações das áreas 
colhidas, produções, produtividades e dos 
preços e rendas associados a essas atividades. 
(Fischer et al., 2002; Costa Filho, 2019).

Segundo Fischer et al. (2002), os cultivos 
de sequeiro da maioria dos agricultores pobres 
dependem diretamente dos recursos naturais. 
Lavouras de feijão, mandioca e milho cultivadas 
por agricultores familiares nesse regime nos esta-
dos de forte inserção de áreas no Semiárido são 
fortemente dependentes da distribuição espacial 
e temporal das chuvas (Pereira, 2018).

Na perspectiva das mudanças climáticas, 
há expectativas de aumento da temperatura e 
redução de chuvas para os próximos anos. As 
secas ocorrerão com maior frequência e serão 
mais intensas (Marengo, 2007; IPCC, 2013). As 
lavouras temporárias, geralmente praticadas 

pelos agricultores familiares e em regime de 
sequeiro, tendem a ser as mais afetadas, com 
previsão de queda de produção e de produtivi-
dade, o que pode provocar desdobramentos am-
bientais, sociais e econômicos, como a redução 
da oferta de alimentos, a elevação dos preços e 
o aumento da pobreza, sobretudo da população 
que permanecer no meio rural das regiões mais 
vulneráveis (Andersen et al., 2014; Pereira, 2018).

A expectativa é que os agricultores familia-
res inseridos nos municípios do Semiárido sejam 
mais vulneráveis às secas do que os agricultores 
situados em áreas que não estão submetidas ao 
regime de escassez ou de má distribuição das 
chuvas ou aqueles com acesso às tecnologias de 
irrigação (Rosenzweilg & Hillel, 2005; Altieri & 
Koohafkan, 2008).

Como em todo Nordeste, a agricultura 
de sequeiro é bastante presente no Ceará e Rio 
Grande do Norte. Esse tipo de agricultura é pre-
dominantemente voltada à tentativa de assegurar 
segurança alimentar das famílias e animais de 
criação. Para muitos agricultores familiares, essas 
lavouras – feijão, mandioca e milho, culturas agrí-
colas selecionadas nesta pesquisa (Costa Filho, 
2019) – são a base alimentar de suas famílias. 

Ceará e Rio Grande do Norte, conforme o 
Ministério da Integração Nacional, são os esta-
dos que possuem, em termos relativos, o maior 
número de municípios inseridos no Semiárido. 
De acordo com a última redefinição desse 
Ministério, dos 184 municípios cearenses, 175 
estão no semiárido, ou 95% dos municípios do 
estado. No Rio Grande do Norte, são 147 dos 
167 municípios, ou 88% (Brasil, 2017).

Vale ressaltar que os percentuais de áreas, 
municípios e populações inclusos no Semiárido 
como prescreve a definição das Nações Unidas, 
pela relação entre pluviometria e evapotrans-
piração potencial, podem ser bem maiores do 
que essas oficialmente reconhecidas. Como não 
existem estações meteorológicas em boa parte 
dos municípios desses dois estados, isso dificulta 
a captação dos indicadores em séries suficiente-
mente longas para estimar os índices de aridez 
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que são os instrumentos técnicos definidores do 
clima (Dregne & Chou, 1992; Brasil, 2017).

Este trabalho estuda os comportamen-
tos das lavouras de feijão, mandioca e milho, 
tradicionalmente cultivadas pelos agricultores 
familiares do Ceará e Rio Grande do Norte, de 
1991 a 2015. Acredita-se que ter informações 
quantificadas dos níveis de instabilidade ao lon-
go dos anos pode subsidiar o planejamento para 
a produção futura dessas lavouras, tanto no que 
diz respeito às famílias diretamente envolvidas 
quanto aos agentes fomentadores de políticas de 
pesquisa, assistência técnica, extensão e fomen-
to rural nesses dois estados.

Assim, os objetivos desta pesquisa são: 
a) aferir os níveis de instabilidade temporal das 
áreas colhidas, produtividades da terra, valores 
da produção e produções agregadas per capita 
de feijão, mandioca e milho em municípios do 
Semiárido do Ceará e Rio Grande do Norte de 
1991 a 2017; b) construir um índice de instabi-
lidade temporal (INST) que agregue, de forma 
ponderada, as características associadas à pro-
dução consorciada de feijão, mandioca e milho 
dos municípios estudados dos dois estados no 
período investigado; e c) identificar diferenças 
nos níveis de instabilidades temporal na produ-
ção alimentar desses estados com base nas infor-
mações associadas aos municípios selecionados.

Metodologia
O estudo usa dados da Produção Agrícola 

Municipal (PAM), do IBGE, do período de 1991 a 
2017 (IBGE, 1991-2017). Para elaborar as análises, 
era necessário que os municípios selecionados 
constassem com todos os anos que compõem 
as séries. Como no período de estudo houve 
desmembramento de municípios, as séries 
anuais contínuas das variáveis estudadas foram 
possíveis para 174 municípios do Ceará e 144 do 
Rio Grande do Norte.

Optou-se por estudar as lavouras de feijão, 
mandioca e milho não só porque elas ocupam 
majoritariamente os estabelecimentos rurais, 

áreas colhidas e valor da produção dos dois esta-
dos (Tabela 1), mas também por serem cultivadas 
predominantemente em regime de sequeiro. 

Tabela 1. Participação relativa do cultivo de feijão, 
mandioca e milho no Ceará e Rio Grande do Norte 
em 2006.

Variável Ceará 
(%)

Rio Grande do Norte 
(%)

Estabelecimentos 94,8 98,1
Área colhida 97,3 97,9
Valor da produção 93,1 94,8

Fontes: IBGE (2009).

Com base no Censo Agropecuário de 2006 
(IBGE, 2009), essas lavouras têm abrangência na 
quase totalidade dos estabelecimentos rurais 
do Ceará (94,8%) e do Rio Grande do Norte 
(98,1%). Para os outros indicadores, a relevância 
dessas lavouras segue padrões semelhantes. 
Essas estatísticas comprovam a importância des-
sas lavouras, tanto para a segurança alimentar e 
o suprimento de animais de criação quanto para 
a geração de excedentes.

Definição e justificativa das variáveis

Neste estudo, optou-se pela agregação das 
áreas colhidas, produções, valores da produção 
e produtividades do feijão, mandioca e milho. 
Essa decisão se fundamenta na prática bastante 
difundida em todo o Nordeste de os sistemas de 
produção associados a essas lavouras ocorre-
rem de forma consorciada. Esse é o sistema de 
produção amplamente adotado pelos pequenos 
agricultores de regiões tropicais porque, entre 
outras razões, promove a maior estabilidade de 
produção, melhor uso da terra e da força de tra-
balho, além de prover melhor controle de ervas 
invasoras e diminuir os riscos nos resultados fi-
nais da produção, já que os agricultores esperam 
que pelo menos uma das lavouras apresente 
algum resultado sob condições de adversidade 
climática ou de mercado (Gomes & Leal, 2003; 
Fernandes, 2005).
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Selecionaram-se variáveis em que se admi-
te que a sinergia das instabilidades/estabilidades 
entre elas afetará diretamente os resultados da 
produção dos agricultores familiares:

ACijt = área agregada colhida com feijão, man-
dioca e milho.

PDijt = Produtividade agregada de feijão, man-
dioca e milho.

VPijt = Valor da produção agregada de feijão, 
mandioca e milho, corrigida para 2017 pelo IGP-
DI da FGV.

PCijt = Produção anual per capita de feijão, man-
dioca e milho.

O índice i (i = 1, 2) representa o i-ésimo estado; j 
(j = 1, 2, ..., ni), o j-ésimo município; e t (t = 1991, 
1992, ..., 2017).

Os agricultores decidem para cada ano 
agrícola em que as áreas vão plantar. Contudo, 
as áreas colhidas nem sempre serão as que 
foram plantadas, justamente em decorrência 
das instabilidades climáticas. Em geral, as áreas 
colhidas serão menores do que as plantadas. 
Assim, admite-se que a instabilidade associada à 
área colhida é um fator gerador de instabilidade 
na atividade no município. 

As tecnologias de cultivo adotadas nessas 
três lavouras no Semiárido dos dois estados, na 
maioria, são bastante rudimentares e com o uso 
de variedades de baixo valor genético e totalmen-
te dependentes da pluviometria. Acrescentam-se 
a essas dificuldades, as práticas de limpezas das 
áreas em que o fogo ainda é utilizado. Assim, ad-
mite-se que essa sinergia de eventos provocará 
instabilidades na produtividade da terra no cul-
tivo dessas lavouras nos municípios estudados.

O valor corrigido da produção é obtido 
da multiplicação do preço corrigido pela quan-
tidade produzida. Os preços unitários do feijão, 
mandioca e milho que os agricultores recebem 
ao comercializarem os excedentes oscilam ao 
longo dos anos como decorrência das instabili-
dades do mercado e do clima. Assim, o valor da 
produção dessas atividades em cada município 

computa a instabilidade da sinergia entre três 
variáveis: área colhida, produtividade e preços.

A quarta variável utilizada na pesquisa é 
a produção agregada anual per capita das três 
lavouras. A suposição é que, se no transcorrer do 
tempo a produção do município não conseguir 
avançar ao ritmo do crescimento da sua popu-
lação, ocorrerá queda da produção de três itens 
importantes, tanto para a segurança alimentar e 
alimentação de animais quanto para a geração 
de renda nas áreas rurais dos municípios.

Metodologia para captar as 
instabilidades nas lavouras

Para captar as instabilidades associadas às 
variáveis, utilizam-se como instrumento de aferi-
ção os respectivos coeficientes de variação (CV). 
Por definição, o CV afere a relação percentual 
entre o desvio padrão e a média aritmética de 
uma variável aleatória. O CV tem a utilidade de 
medir a heterogeneidade ou a homogeneidade 
que se observa na distribuição dos valores de 
uma variável aleatória em torno do seu valor 
esperado. O CV pode ser usado como medida 
de desigualdade de instabilidade e para aferir a 
exatidão de resultados experimentais (Pimentel-
Gomes, 1987; Garcia, 1989; Sorensen, 2000; 
Punt, 2003; Vaz, 2017).

A vantagem do CV nesse tipo de avaliação 
em relação a outras medidas de variabilidade é 
que ele é invariante com as unidades de medidas 
e, assim, permite a comparação de desigualdades 
ou de instabilidades entre variáveis aferidas em 
diferentes unidades de medida. (Allison 1978; 
Garcia, 1989; O’Reilly III et al., 1989; Wiersema 
& Bantel, 1993; Sorensen, 2000; Punt, 2003; 
Bellù, 2006; Wanner et al., 2014).

Quanto mais próximo de zero for o CV 
associado à distribuição de uma variável alea-
tória, mais homogênea, ou mais estável, será a 
distribuição das observações em torno da média. 
Embora o coeficiente não possua limite superior, 
para usar o CV como indicador de aferição de 
homogeneidade ou de heterogeneidade da dis-
tribuição de uma variável aleatória é necessário 
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Construção do índice de 
instabilidade (INST)

Constrói-se aqui o índice de instabilidade 
(INST) para agregar, de forma ponderada, os 
quatro indicadores de instabilidades. Para tanto, 
definem-se as seguintes variáveis:

Y1j = CV estimado para as áreas colhidas dos 
municípios selecionados do Ceará e Rio Grande 
do Norte.

Y2j = CV estimado para as produtividades dos 
municípios selecionados do Ceará e Rio Grande 
do Norte.

Y3j = CV estimado para o valor corrigido da pro-
dução dos municípios selecionados do Ceará e 
Rio Grande do Norte.

Y4j = CV estimado para a produção per capita 
dos municípios selecionados do Ceará e Rio 
Grande do Norte.

Com base nessas definições, constrói-se o 
índice de instabilidade (INST),

INSTij = SPk,Yijk (1)

em que Pk (k = 1, 2, 3, 4; SPk = 1) são pesos 
associados aos indicadores de instabilidade Yijk.

Como as variáveis da equação 1 estão afe-
ridas em percentuais e os pesos são adimensio-
nais, os resultados associados ao INST também 
serão adimensionais e interpretados em percen-

tuais. Assim, sua amplitude fica situada entre 
zero por cento (0%) e o valor superior definido 
para cada município. Quanto maior a magnitude 
do INST, mais instável é o município em relação 
ao conjunto dos quatro indicadores.

Segundo Markowitz (1952), quem toma 
decisão de investir em alguma atividade econô-
mica tem como regra de decisão considerar a 
maximização de retornos esperados com meno-
res variações em torno desses valores, vale dizer, 
com as menores instabilidades dos retornos. 
Calculado pela equação 1, com base em séries 
temporais e da forma como os indicadores foram 
definidos, o INST aferirá as variações relativas 
(CV) em torno dos valores esperados de cada in-
dicador de forma ponderada ao longo do tempo. 

Portanto, o INST pode ser interpretado 
como uma proxy de medida de risco que os 
agricultores assumirão ao decidir cultivar essas 
lavouras. O conjunto desses indicadores aferidos 
de forma ponderada mede a sinergia de como a 
instabilidade se manifesta (Markowitz, 1952).

Outra decisão tomada aqui refere-se à for-
ma como os pesos Pk são construídos. Há pelo 
menos três possibilidades. A mais simples, geral-
mente adotada em boa parte dos trabalhos que 
constroem índices, é a atribuição de pesos iguais, 
que somem um (1) no conjunto, para cada um 
dos indicadores. Como são quatro os indicadores 
neste estudo, se fosse adotado esse critério cada 
peso valeria um quarto (1/4 = 0,25). Como se trata 
de decisão arbitrária, e que não leva em consi-
deração a participação relativa de cada indicador 
que, não necessariamente, será equiprovável na 
formatação do índice, a alternativa foi descartada.

Uma segunda possibilidade de definição 
dos pesos é usar técnicas de programação linear 
(PPL). Nesse caso, a suposição é que as variáveis 
são linearmente independentes e não aleatórias. 
Esse foi o procedimento adotado na pesquisa de 
Rocha et al. (2019), mas descartado aqui – esti-
mou-se a matriz de correlação dos indicadores 
e constatou-se que os indicadores utilizados 
para a construção do INST são linearmente 
correlacionados.

Tabela 2. Classificação do coeficiente de variação 
de acordo com a amplitude.

Classificação do CV Amplitude do CV
Baixo CV < 10%
Médio 10% ≤ CV < 20%
Alto 20% ≤ CV < 30%
Muito alto CV ≥ 30%

Fonte: Gomes (1987).

definir seus valores críticos mínimos. Pimentel-
Gomes (1987) estabeleceu limites gerais para 
classificação dos CV em experimentos agrícolas 
(Tabela 2).
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A terceira alternativa para a geração dos 
pesos é via análise fatorial (AF), com decompo-
sição em componentes principais. Nesse caso, a 
hipótese é que as variáveis são correlacionadas. 
Essa foi a opção adotada neste estudo depois da 
estimação da matriz de correlação dos indica-
dores. Na construção dos indicadores utilizados 
aqui, ficou claro que havia forte correlação entre 
eles. Ainda assim, procedeu-se à estimativa da 
matriz de correlação para confirmar que a pes-
quisa havia feito a opção correta de geração de 
pesos.

Resumo do procedimento 
de análise fatorial

Os fundamentos técnicos da AF estão na 
correlação entre as variáveis utilizadas. Para que 
a técnica seja viável, é necessário que a matriz 
de correlação entre as variáveis não seja identi-
dade (Thornton et al., 2008; Fávero et al., 2009; 
Hahn et al., 2009; Guillaumont & Simonet, 2011; 
Bezerra, 2016; Lira et al., 2016).

Basicamente a AF pode ser desdobrada 
nestas etapas: a) análise da matriz de correlações 
e adequações do uso do método; b) extração 
dos fatores iniciais e determinação do número 
de fatores; c) rotação dos fatores, quando são 
extraídos mais de um fator; d) interpretação dos 
fatores com a possibilidade de gerar pesos a 
partir dos escores fatoriais estimados (Fávero et 
al., 2009).

Segue um resumo do método de análise 
multivariada, que, neste estudo, é a decom-
posição em componentes principais, que é de 
utilidade para a aferição dos pesos usados na 
estimação do índice de instabilidade.

Em geral, pode-se representar um modelo 
de análise fatorial da seguinte forma:

X = af + e (2)

X = (X1, X2, ... , Xp)
T é um vetor transposto de p 

variáveis aleatórias observáveis; f = (f1, f2, ... , fr)T 
é um vetor transposto com r componentes 
(r < p) de variáveis não observáveis, ou variáveis 
latentes, chamadas de fatores; a é uma matriz 

(p × r) de coeficientes fixos chamados de cargas 
fatoriais; e = (e1, e2, ... , e3)T é um vetor transposto de 
termos aleatórios. Normalmente Ε(e) = Ε(f ) = 0. 
Uma propriedade adicional associada aos fato-
res é que eles são ortogonais.

O modelo considera que as p variáveis 
observáveis, extraídas de uma população com 
vetor de média m e matriz de covariância S, são 
linearmente dependentes de algumas variáveis 
não observáveis F1, F2, F3, ..., Fm, denominadas 
fatores comuns, e de p fatores adicionais e1, e2, 
e3,...,ep, denominados erros ou fatores específi-
cos (Basilevsky, 1994; Johnson & Wichern, 2007; 
Fávero et al., 2009).

A AF exige os seguintes passos: analisar a 
matriz de correlações, confirmando que não se 
trata de matriz identidade; verificar a estatística 
Kaiser-Meyer-Olkin (KMO); realizar o teste de 
esfericidade de Bartlett; analisar a matriz an-
ti-imagem; avaliar o percentual de explicação 
da variação acumulada dos componentes esti-
mados. O método adotado para extração dos 
fatores foi a decomposição em componentes 
principais, cuja característica é a busca por uma 
combinação linear das variáveis observadas de 
forma a maximizar a variância total explicada 
(Fávero et al., 2009).

Estimação das diferenças entre os INST 
do Ceará e Rio Grande do Norte

Para estudar se há diferença estatística 
entre os INST estimados para o Ceará e o Rio 
Grande do Norte, usa-se a seguinte equação:

INSTi = b0 + b1D + ωj (3)

D é uma variável dummy que assume valor 
zero (0) quando o INST se referir ao Ceará, e 
valor unitário (1) quando o INST se referir ao Rio 
Grande do Norte; b0 é a média do INST para o 
Ceará; b1, sendo significativamente diferente de 
zero, sugere que as médias dos INST do Ceará 
e do Rio Grande do Norte são estatisticamente 
diferentes. Sendo positivo, sugerirá que o INST 
médio do Rio Grande do Norte é maior do 
que o do Ceará exatamente na sua magnitude 
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(b0 + b1). Sendo negativo, significa que a média 
do INST estimado para o Ceará é maior do que 
a estimada para o Rio Grande do Norte, numa 
dimensão que será igual a (b0 – b1). O termo 
aleatório ωi, por hipótese, atende às proprieda-
des estabelecidas pelo modelo linear clássico 
de ter média zero, não ser autorregressivo e ter 
variância constante, para que os parâmetros pos-
sam ser estimados usando a técnica dos mínimos 
quadrados ordinários (Wooldridge, 2012).

Resultados
 Os CV dos indicadores estimados suge-

rem a existência de grande instabilidade para 
todas as variáveis. Com efeito, os CV estimados 
de área colhida, produtividade, valor da pro-
dução e produção per capita exibem enormes 
amplitudes (Tabela 3).

Aplicando a classificação proposta por 
Pimentel-Gomes (1987), observa-se que as ca-
tegorias de CV alto e muito alto prevaleceram 
em todas as variáveis. No Ceará, em apenas 
três municípios (1,7% do total estudado) os CV 
das áreas colhidas foram enquadrados como 
“médios”. Para as demais variáveis, em todos os 
municípios, os CV foram caracterizados como 
“altos” ou “muito altos”, com predominância 
desta última categoria. No caso do valor da pro-
dução e produção per capita no Ceará, 100% 
dos municípios exibem CV muito altos. Para a 
produtividade, 98% dos municípios possuem 
CV muito alto e, para a área colhida, 82,2% 
(Tabela 4).

No Rio Grande do Norte, os CV de todos 
os indicadores são altos e muito altos, com 
majoritária prevalência desta última categoria. 
Para o valor da produção, 100% dos municípios 
possuem CV muito alto. Para produtividade, 
área colhida e produção per capita, os valores 
são 97,2 %, 97,1% e 96,5%, respectivamente.

Os resultados alcançados para a constru-
ção do INST se mostraram bastante adequados 
para a utilização da AF mediante a técnica de 
decomposição em componentes principais. 
A matriz de correlação entre as variáveis mos-
trou valores entre 0,463 a 0,822, todos estatisti-
camente diferentes de zero (Tabela 5).

Como a matriz de correlação mostrou que 
todas as variáveis estão correlacionadas – não 
é uma matriz identidade –, prosseguiu-se na 
estimação dos componentes principais pela AF, 
tendo sido geradas as estatísticas mostradas na 
Tabela 6.

Para que a AF se aplique, o valor crítico da 
estatística KMO tem de ser maior do que 0,500 
(Fávero et al., 2009) – aqui, o valor estimado foi 
de 0,786. A variância explicada pelo único fator 
estimado foi de 72,20%, e a estatística de Bartlet 
confirma que a matriz de correlação não é iden-
tidade. Com base nesses resultados, geram-se, a 
partir dos componentes, ou dos escores fatoriais, 
os pesos apresentados na última coluna da 
Tabela 6.

Assim,

INST = 0,27Y1 + 0,22Y2 + 0,26Y3 + 0,25Y4 (3a)

Tabela 3. Estimativas dos CV máximos e mínimos das variáveis estudadas no Ceará e Rio Grande do 
Norte em 1991–2015.

Variável (CV em %)
Ceará Rio Grande do Norte

Mínimo Máximo Mínimo Máximo
Área colhida 11,1 92,3 24,4 141,6
Produtividade 26,8 183,9 25,3 194,8
Valor da produção 31,7 184,7 37,6 177,3
Produção per capita 31,8 126,2 15,0 193,1

Fontes: IBGE (1991–2017).
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Um comentário acerca da magnitude dos 
pesos é que eles decorrem da forma como as 
variáveis se correlacionam. Refletem relações 
estatísticas entre variáveis aleatórias. Como os 
pesos variaram de 0,22 a 0,27 (amplitude de 
0,05), e em torno do valor equiprovável para os 
pesos (0,25), pode-se inferir que a escolha dos 
indicadores foi pertinente e adequada para a 
construção do INST.

Com base nos resultados estimados para 
todos os municípios estudados do Ceará e Rio 
Grande do Norte, estima-se que a média do 
INST é de 71,5%. Em torno dessa média gravitam 

Tabela 4. Quantidades e porcentagens de municípios de acordo com a classificação dos respectivos CV 
das variáveis.

Classificação(1)

Ceará Rio Grande do Norte
Número de 
municípios % Número de 

municípios %

Área = Y1

Baixo 0 0,0 0 0,0
Médio 3 1,7 0 0,0
Alto 28 16,1 3 2,1
Muito Alto 143 82,2 141 97,1

Produtividade = Y2

Baixo 0 0,0 0 0,0
Médio 0 0,0 0 0,0
Alto 3 1,7 4 2,8
Muito Alto 171 98,3 140 97,2

Valor da produção = Y3

Baixo 0 0,0 0 0,0
Médio 0 0,0 0 0,0
Alto 0 0,0 0 0,0
Muito Alto 174 100 144 100

Produção per capita = Y4

Baixo 0 0,0 0 0,0
Médio 0 0,0 2 1,4
Alto 0 0,0 3 2,1
Muito Alto 174 100 139 96,5

(1) Classificação baseada em Gomes (1985).

Fonte: elaborado com dados do IBGE (1991-2017).

Tabela 5. Matriz de correlação entre as variáveis 
utilizadas – para calcular o INST.

Variáveis 
(CV%)(1) Y1 Y2 Y3 Y4

Y1 1,000 0,556 
(0,000)

0,822 
(0,000)

0,715 
(0,000)

Y2  1,000 0,463 
(0,000)

0,488 
(0,000)

Y3   1,000 0,692 
(0,000)

Y4    1,000
(1) Valores entre parênteses representam a significância estatística.

Fonte: IBGE (1991-2017).



Ano XXIX – No 1 – Jan./Fev./Mar. 2020102

Tabela 6. AF – decomposição em componentes principais. 

Variável Componente(1) Escore fatorial(2) Peso

Y1 0,922 0,319 0,27

Y2 0,712 0,246 0,22

Y3 0,891 0,308 0,26

Y4 0,859 0,297 0,25

Teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) 0,786  

Teste de esfericidade de Bartlet Rejeita a hipótese de matriz de correlação 
ser identidade a 5% de significância

Variância total explicada (%) 72,20  

(1) Métodos de extração: componentes principais com um componente extraído.
(2) Variáveis não padronizadas. 

Fonte: IBGE (1991-2017).

valores que variam de 32,6% no Ceará a 141,9% 
no Rio Grande do Norte. Fazendo o desdobra-
mento, constata-se que a amplitude de variação 
para o INST do Ceará (INSTCE) é de 72,8%, cujos 
limites estão contidos na expressão

32,6% ≤ INSTCE ≤ 105,4% 

Para o Rio Grande do Norte, o valor é 
102,5%, com 

39,4% ≤ INSTRN ≤ 141,9%

Para avaliar se há diferença estatística entre 
os INST dos dois estados, estimou-se a equação

INST = 57,795 + 30,150D (3b)

O coeficiente de determinação ajustado, 
associado à equação 3b, foi de 0,35. Os coe-
ficientes linear e angular estimados são estatis-
ticamente diferentes de zero, ao nível de pelo 
menos 1% de probabilidade de erro. Portanto, 
rejeita-se a hipótese de que os INST estimados 
para o Ceará e Rio Grande do Norte são estatis-
ticamente iguais. 

Da equação 3b, depreende-se que a mé-
dia estimada para o INST no Ceará é de aproxi-
madamente 57,8%; o INST médio estimado para 
o Rio Grande do Norte é de 87,95% (57,795% + 
30,150%). Assim, pode-se dizer que, em média, 
a instabilidade na produção de feijão, mandioca 

e milho foi maior nos municípios do Rio Grande 
do Norte. Além disso, a amplitude de variação 
do INST no Rio Grande do Norte e os seus li-
mites (inferior e superior) mostram que produzir 
essas lavouras nesse estado, no período aqui 
avaliado, foi bem mais instável ou arriscado do 
que no Ceará.

Considerações finais
Todos os coeficientes de variação (CV) 

estimados para os indicadores área colhida, 
produtividade, valor da produção corrigido 
para 2017 e produção per capita foram bastante 
elevados, o que sugere altas instabilidades no 
período estudado, associadas a todos os quatro 
indicadores utilizados na construçao do indice 
de instabilidade temporal (INST), tanto nos mu-
nicípios do Ceará quanto nos do Rio Grande do 
Norte.

A construção do INST usou procedimentos 
de análise fatorial, com técnica de decomposi-
ção em componentes principais, tendo em vista 
as elevadas correlações entre os indicadores. 

Conclui-se que os indicadores utilizados 
para aferir instabilidade nos dois estados exibiram 
CV enquadrados sobretudo nas categorias “alto” 
e “muito alto”, segundo classificação proposta 
por Pimentel-Gomes (1987). Isso se consolidou 
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nas amplitudes dos índices de instabilidade esti-
mados para ambos os estados, com a produção 
de feijão, mandioca e milho nos municípios do 
Rio Grande do Norte bem mais instável do que 
nos do Ceará, avaliados por três instrumentos de 
aferição: a média do INST temporal, inclusive 
de um ponto de vista estatístico; a amplitude de 
variação do INST temporal estimado; e os limites 
inferiores e superiores dos INST estimado.

 Assim, como as lavouras de feijão, man-
dioca e milho ocupam quase toda a área colhida 
com lavouras temporárias nos municípios es-
tudados, e como são cultivadas em regime de 
sequeiro e em consórcio, sem uso de técnicas de 
irrigação, os resultados encontrados na pesquisa 
podem sugerir que as instabilidades temporais 
aferidas podem ser indicativos indiretos das 
instabilidades climáticas do Semiárido dos mu-
nicípios estudados. Isso pode ser confirmado, 
ou rejeitado, em estudos futuros que coloquem 
os CV das pluviometrias dos municípios junto 
com as variáveis aqui estudadas. A dificuldade 
será reunir essas informações no período ob-
servado, já que em boa parte dos municípios 
não há estações confiáveis de coletas diárias de 
pluviometria.

 Acredita-se que os resultados deste traba-
lho possam ser utilizados na busca de tecnolo-
gias que tornem menos instável a produção de 
alimentos tradicionais nos municípios estudados. 
Devem ser buscadas reduções das instabilidades 
temporais nas variáveis que definem a produção 
e que estão, de alguma forma, sob o controle 
dos agricultores, como a área a ser plantada, que 
nem sempre será igual à área colhida, justamen-
te em decorrência da instabilidade que envolve 
a produção. Outra variável sobre a qual os pro-
dutores exercem algum controle, de preferência 
assistidos por assistência técnica e extensão, 
é a produtividade da terra na produção dessas 
lavouras.

 A redução de instabilidade na produtivi-
dade está associada às tecnologias a serem ado-
tadas. Irrigação é a sugestão imediata. Contudo, 
para fazer irrigação é necessária a disponibilida-
de de água acumulada em períodos anteriores – 

a possibilidade de que ela seja buscada no 
subsolo ou em outras fontes, como a coleta nas 
chuvas. Isso fica difícil, quase impossível de 
acontecer, quando há anos sucessivos de seca, 
como no caso recente do Nordeste. Assim, pa-
rece que a busca de cultivares mais resilientes e 
adaptadas aos estresses provocados pelas condi-
ções climáticas dos municípios estudados pare-
ce ser a alternativa mais promissora – portanto, 
desafio para as entidades que geram pesquisas 
para o Semiárido. 

 Acredita-se que o mérito deste trabalho foi 
jogar luz sobre um problema sempre discutido, 
mas até então não avaliado como nesta pesqui-
sa: aferir as instabilidades, medidas ao longo dos 
anos, de variáveis que são relevantes na defini-
ção da produção das lavouras de sequeiro do 
Semiárido que ocupam parcela significativa dos 
estabelecimentos do Nordeste.
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